
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.948 - SP (2015/0109113-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEMENTE DA SILVA E VINHAS & CIA LTDA 
ADVOGADOS : FABIO KOGA MORIMOTO 
  HALLEY HENARES NETO 
  LUIZ PAULO FACIOLI 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. ISENÇÃO NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ANÁLISE DE 
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. A suscitada ofensa constitucional não merece conhecimento, porquanto o 
exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
constitucional.  
3. Conforme a redação do art. 105, III, "a", da CF/88, somente tem cabimento a 
interposição de Recurso Especial contra decisão que contrariar ou negar vigência 
a lei federal, não se enquadrando nesse conceito dispositivo de legislação local, 
tampouco regramento de ordem infralegal. Incide, portanto, o teor da Súmula 
280/STF.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLEMENTE DA SILVA E VINHAS & CIA LTDA 
ADVOGADOS : FABIO KOGA MORIMOTO 
  HALLEY HENARES NETO 
  LUIZ PAULO FACIOLI 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 847-849, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

Com amparo na Lei Complementar nº 24/1975, os Estados e o 
Distrito federal firmaram os Convênios nº 24/89, 37/89 e demais posteriores, e que 
possuem o status de Lei, pois assim foi determinado pela Magna Carta, 
autorizando o Contribuinte ao não recolhimento do ICMS com base em operações 
de transporte de fretamento em região metropolitana.

Neste ponto surge a controvérsia, pois, diferentemente do alegado 
pelo nobre Ministro Relator, não se trata de matéria local, que tem análise vedada 
por parte dos Tribunais Superiores, mas sim de Lei Complementar, conforme 
preconizado pelo artigo 34, §8º, do ADCT.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.7.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 

verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 
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FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

A suscitada ofensa constitucional não merece conhecimento, porquanto o 

exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo 

Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.  

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

Conforme os Convênios ns. 24/89 e 37/89, os Estados e o Distrito 
Federal ficam autorizados a conceder isenção do ICMS até 31/12/1989, nas 
prestações de serviços de transporte de passageiros, desde que com 
características de transporte urbano ou metropolitano.

Vê-se que referidos convênios apenas autorizam os Estados e 
Distrito Federal a conceder isenção de acordo com sua conveniência e 
oportunidade.

Não determinou a norma supra a concessão de isenção como 
entende a apelante.

Ademais, não demonstrou a impetrante o cumprimento do disposto 
no art. 48 das Disposições Transitórias do RICMS disciplinada pela Portaria CAT 
39/89.

Conforme a redação do art. 105, III, "a", da CF/88, somente tem cabimento a 

interposição de Recurso Especial contra decisão que contrariar ou negar vigência a lei federal, 

não se enquadrando nesse conceito dispositivo de legislação local, tampouco regramento de 

ordem infralegal. Incide, portanto, o teor da Súmula 280/STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. (...) VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.

(...)
3. Não há que se falar em ofensa ao ao art. 2º, §1º, da Lei 

Complementar nº 415/08 e ao art. 21 da Constituição Estadual nesta 
instância recursal, uma vez que é incabível rediscussão de matéria de direito 
local, sendo devida a aplicação, por analogia, do enunciado n.º 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1314610/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/09/2012, grifei).

Além disso, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 
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Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0109113-9 AREsp 709.948 / SP

Números Origem:  00490063720108260224  36801/2010  368012010  490063720108260224

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEMENTE DA SILVA E VINHAS & CIA LTDA
ADVOGADOS : HALLEY HENARES NETO

LUIZ PAULO FACIOLI
FABIO KOGA MORIMOTO

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEMENTE DA SILVA E VINHAS & CIA LTDA
ADVOGADOS : HALLEY HENARES NETO

LUIZ PAULO FACIOLI
FABIO KOGA MORIMOTO

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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